
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.021 - DF (2015/0134639-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LILIAM BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. SUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, 
ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS. LEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO 
POLO PASSIVO DE DEMANDA. GARANTIA DE ACESSO A 
MEDICAMENTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NECESSIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para 
tratamento de saúde.
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
possibilidade de o ente federado fornecer o medicamento, ainda que não 
registrado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA , 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.021 - DF (2015/0134639-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LILIAM BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 7 e n 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que os precedentes 

colacionados na decisão agravada tratam de matéria dissociada da 

analisada no presente caso e que não há qualquer necessidade de reexame 

de matéria fática.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

643e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.021 - DF (2015/0134639-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LILIAM BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar 

seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 

isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 

objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para tratamento de 

saúde, conforme denotam as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, DA 
CF/88. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo 
solidária a responsabilidade dos referidos entes no 
cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA 
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja 
dirigida contra a União, tendo em vista a consolidada 
jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 

Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no AREsp 

609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19.12.2014; AgRg no 

REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg 

no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; 

e AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 

Documento: 1530175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/08/2016

Página  6 de 4



 
 

 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por 
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO - DJe-050 
DIVULG 13-03-2015 - PUBLIC 16-03-2015).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou acerca da necessidade do 

medicamento não registrado pela ANVISA, nos seguintes termos (fls. 

516/532e):

Quanto a alegação de que medicação Elmiron não possui 
registro junto a ANVISA, peço vênia para transcrever minhas 
razões de decidir quando da apreciação do Agravo de 
Instrumento, interposto pela autora/apelada quando do 
indeferimento de seu pedido liminar:

 “(...) O direito à vida, proclamado pela 
Constituição Federal em seu art. 5º, é o mais 
fundamental de todos os direitos, 
consubstanciando-se em pré-requisito 
necessário à existência todos os demais, 
cabendo ao Estado assegurá-lo em sua mais 
ampla acepção, sobretudo no que diz respeito à 
saúde, garantia fundamental indissociável do 
próprio direito à vida. 
Nesse sentido o escólio de Alexandre de Morais:
“o direito à vida e à saúde, entre outros, 
aparecem como conseqüência imediata da 
consagração da dignidade da pessoa humana 
como fundamento da República Federativa do 
Brasil. Esse fundamento afasta a idéia de 
predomínio das concepções transpessoalistas 
de Estado e Nação, em detrimento da liberdade 
individual. (...)
Nesse mesmo sentido, proclama Sebastião Tojal 
a finalidade pública das normas que devem reger 
a saúde pública, afirmando que 'qualquer 
iniciativa que contrarie tais formulações há de ser 
repelida veementemente, até porque fere ela, no 
limite, um direito fundamental da pessoa 
humana.” 

(...)
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O caso dos autos não se insere na proibição contida nesse 
artigo, visto que a tutela pleiteada não implica em 
industrialização do medicamento, tampouco em sua exposição 
à venda ou ao consumo.
Pede-se à rede pública de saúde, o fornecimento do 
medicamento a uma única paciente, em caso excepcional 
onde, segundo prescrição médica, trata-se do único remédio 
eficaz no tratamento de doença grave e incurável.
Ademais, o medicamento ELMIRON não é proibido no Brasil, 
apenas não foi, até o momento, objeto de estudos pelo 
Ministério da Saúde, para fins de registro, sendo certo que a 
sua utilização é autorizada nos Estados Unidos, pela FDA 
(U.S. Food and Drugs Administration).
A meu sentir, não causa ofensa à saúde pública a antecipação 
de tutela determinando o fornecimento do remédio, em um 
caso excepcional, respaldado por determinação expressa do 
médico, tendo em vista a necessária observância de princípios 
constitucionais fundamentais, garantidores do direito à vida, à 
saúde e à dignidade da pessoa humana (CF 1º, III; 5º caput e 
196).
Nesse sentido já se pronunciou a jurisprudência, em casos 
análogos envolvendo, inclusive, a mesma doença, e o mesmo 
medicamento.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, da impossibilidade do fornecimento do medicamento 

pretendido demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA O TRATAMENTO DE 
ANGIOPLASTIA BILATERAL. ARTIGO 196 DA CF/88. 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS 
LEGAIS. PREENCHIMENTO. REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da 
assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo 
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atender aos que dela necessitem em qualquer grau de 
complexidade, de modo que, restando comprovado o 
acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada 
moléstia, necessitando de medicamento para debelá-la, este 
deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que 
é a garantia à vida digna.
2. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao 
fornecimento gratuito dos medicamentos necessários ao 
tratamento de Angioplastia Bilateral.
3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, 
por isso que legítima a pretensão quando configurada a 
necessidade do recorrido.
4. O Estado, o Distrito Federal e o Município são partes 
legítimas para figurar no pólo passivo nas demandas cuja 
pretensão é o fornecimento de medicamentos imprescindíveis 
à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em 
face de quaisquer deles.
Precedentes: REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 
20.11.2006 p. 296;
REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p. 207; 
REsp 656979 / RS, DJ 07.03.2005.
5. Assentado o acórdão recorrido acerca da necessidade dos 
medicamentos pleiteados na inicial, não cabe ao STJ conhecer 
do recurso. As questões que levam à nova incursão pelos 
elementos probatórios da causa são inapreciáveis em sede de 
recurso especial, consoante previsto na Súmula 7/STJ.
6. O exame do preenchimento dos pressupostos para a 
concessão da tutela antecipada previstos no artigo 273, deve 
ser aferido pelo juiz natural, sendo defeso ao STJ o reexame 
desse pressuposto de admissibilidade, em face do óbice 
contido na súmula 07/STJ.
7. Precedentes jurisprudenciais: (REsp 505729/RS, Ministro 
Relator Felix Fischer, 5ª Turma, DJU 23/06/2003; REsp 
190686/PR, Ministro Relator Franciulli Netto, 2ª turma, DJU 
23/06/2003;MC 2615/PE, Ministro Relator Francisco Falcão, 1ª 
Turma, DJU 19/08/2002;AGA 396736/MG, Ministro Relator 
Felix Fischer, 5ª Turma, DJU 25/02/2002;
REsp 373775/RS, Ministro Relator Fernando Gonçalves, 6ª 
Turma, DJU 01/07/2002; REsp 165339/MS, Ministro Relator 
Jorge Scartezzini, 5ª Turma, DJU 05/03/2001;AGA 199217/SP, 
Ministro Relator Luiz Vicente Cernicchiaro, 6ª Turma, DJU 
17/02/1999) 8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1044354/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos 
os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão 
pela qual não há que se falar na suscitada ocorrência de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa 
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão 
tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena 
de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. É manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, 
fundou o seu entendimento em preceitos de natureza 
constitucional, o que afasta a possibilidade de análise da 
pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a 
competência só poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, pelo recurso próprio, conforme o que dispõe o art. 
102, III, da Constituição Federal.
4. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu 
expressamente pela adequação da via mandamental ante a 
comprovação da necessidade do medicamento pleiteado. A 
reversão desse entendimento demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1574123/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
10/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
REGISTRO NA ANVISA. LISTA PRÉVIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA VEDAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
- É inadmissível o recurso especial quando a apreciação das 
questões nele suscitadas demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, a teor do verbete n. 7 da Súmula 
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do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1329352/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 
24/02/2011).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0134639-5 REsp 1.537.021 / DF

Números Origem:  00962216620068070001  20060110962216  962216  962216620068070001

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LILIAM BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LILIAM BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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